
I

Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Protocolo n®

Projeto de ^ > n° o,a^) data 03>/ ^ / Ajo Ic:^.

Assunto. , cs V ocAjljtu^ q ro .

" u

^^^X2yT^fíJ2jcjuLrU

r' ^

c^A-ií^ ^^^^|porT<síXju£te^

Autor:

\s»ô«»
Corn

Oe

àeS^re»!

P discussão em

2® discussão em

3^ discussão em

/  /

/  /

■.r\na\à®
Oât^?3íá5Ó9®J

se*8Í>®®pto
àas

Sa*® ôeote
íe**

Arquivado em

Desarquivado em /  /



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58

PROJETO DE LEI N° 22, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012

Autoriza o Poder Executivo a conceder

abono aos agentes públicos do Município de

Anchieta.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faço saber que a

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1° Fica, o Poder Executivo, autorizado a conceder abono aos agentes:^
;u

públicos do Município de Anchieta, inclusive os vinculados ao IPASA.

:x

Parágrafo único - O benefício será concedido no mês de dezembro do:^

corrente exercício, não podendo, o valor unitário exceder a R$ 1.000,00 (mil reais).

I
Art. 2° - O beneficio previsto no art. 1° é extensivo aos aposentados ej^

•sj

pensionistas do Município.
-.k
I-*

jS
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. iL

xn

Oe

Anchieta/ES, 30 de novembro de 2012.

PREFEITO MUNICIPAL

Edival José Petrí
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58

Art. 26 Cabe à Câmara Municipal, com
sanção do Prefeito, dispor sobre todas as
matérias de competência do Município,
especialmente sobre;

[■■•]
Vi - criação, transformação e extinção de
cargos, empregos e funções públicas e
fixação dos respectivos vencimentos

O artigo 1® traz a expressão "agente público", para que o Município possa
conceder o benefício não só aos servidores públicos estatutários, mas a todos que

colaboram com a Administração Pública.

O Projeto de Lei também limita o gasto, conforme previsto no artigo 1®,
fazendo com que a Câmara Municipal tenha noção da despesa que ora autoriza.
Nesses termos, entende-se que há suporte orçamentário e financeiro para
realização dos gastos, satisfazendo, por conseqüência, a regra prevista no artigo 16
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Estas são as razões, de conveniência e legalidade, que nos levaram a

encaminhar o referido Projeto de Lei. Como o final do ano está próximo, e a
concessão do benefício ainda dependerá de procedimentos administrativos próprios,
solicita-se que a matéria seja tramitada em regime de urgência, nos termos do § 1®
do artigo 45 da Lei Orgânica Municipal.

Esperando a aprovação da matéria por esta Digna Casa de Leis,
aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Gabinete do Prefeito, em Anchieta/ES, 30 de novembro de 2012.

PREFEITO MUNICIPAL

Edívai José Petrl

Prefeitura Municipal de Anchieta - www.anchíeta,es.gov.br





ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58

MENSAGEM N° 38, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2012.

Excelentíssima Senhora Presidente e Nobres Parlamentares da Câmara

Municipal de Anchieta,

Nos termos do artigo 42 c/c inciso I do artigo 44 da Lei Orgânica Municipal,

tenho a honra de encaminhar o incluso projeto de lei, que tem por finalidade obter

autorização legislativa para conceder abono aos servidores públicos do município de

Anchieta.

Como é de notório conhecimento, desde 2005 o Governo Municipal vem

promovendo uma verdadeira revolução na questão da valorização do servidor

público.

Esta classe ficou marginalizada durante muitos anos, sem que a

Administração concedesse qualquer benefício, inclusive o reajuste para composição

de perdas inflacionárias.

A nova Administração, ao longo de oito anos, concedeu reajustes, em

percentuais superiores à inflação do período, instituiu o auxílio-alimentação, instituiu

a concessão automática do adicional por tempo de serviço, quitou os direitos

trabalhistas no montante superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais),

promoveu cursos e palestras para treinamento, instituiu o Plano de Carreira do

Magistério, etc.

Foram vários avanços, conseguidos em virtude de uma gestão séria, com

equilíbrio das contas públicas. E é a recuperação da nossa arrecadação, combinada

com o enxugamento das despesas, que nos propiciam encaminhar este projeto de

lei, visando conceder mais um benefício aos servidores.

Para presentear o servidor com um abono é necessária a autorização

legislativa, pois tal benefício é considerado de natureza remuneratória. Assim, é de

obediência compulsória a regra prevista na Lei Orgânica Municipal, verbis:

f
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Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

AUTÓGRAFO DE LEI N° 47/2012

Autoriza o Poder Executivo a conceder abono

aos agentes públicos do Município de
Anchieta.

A Mesa Diretora Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da Resolução n° 4/1990, faz saber
que foi aprovado pelo Plenário desta Casa, na sessão ordinária do dia 04/12/2012, o Projeto
de Lei n° 022/2012, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a
conceder abono aos agentes públicos do Município de Anchieta.

PROJETO DE LEI N° 22/2012

Autoriza o Poder Executivo a conceder abono

aos agentes públicos do Município de
Anchieta.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANCHIETA, Estado do Espírito Santo, faço saber que
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono aos agentes públicos do
Município de Anchieta, inclusive os vinculados ao IPASA.

Parágrafo Único - O beneficio será concedido no mês de dezembro do corrente
exercício, não podendo, o valor unitário exceder a R$ 1.000,00 (mil reais).

Art. 2° O beneficio previsto no art. 1° é extensivo aos aposentados e pensionistas do
Município.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta-ES, 05 de dezembto-€te-2£UZ

PRÉSlDEN
Matta Igreja^Da V

SECRETARIO

Terezinha Vizzoni Mezadri Carlos Valdir M. de Souza

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 - Anchieta - ES



f € Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

AUTOGRAFO DE LEI N° 47/2012

Autoriza o Poder Executivo a conceder abono

aos agentes públicos do Municipio de
Anchieta.

A Mesa Diretora Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da Resolução n° 4/1990, faz saber
que foi aprovado pelo Plenário desta Casa, na sessão ordinária do dia 04/12/2012, o Projeto
de Lei n° 022/2012, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a
conceder abono aos agentes públicos do Município de Anchieta.

PROJETO DE LEI N° 22/2012

Autoriza o Poder Executivo a conceder abono

aos agentes públicos do Municipio de
Anchieta.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANCHIETA, Estado do Espírito Santo, faço saber que
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono aos agentes públicos do
Município de Anchieta, inclusive os vinculados ao IPASA.

Parágrafo Único - O beneficio será concedido no mês de dezembro do corrente
exercício, não podendo, o valor unitário exceder a R$ 1.000,00 (mil reais).

Art. 2° O beneficio previsto no art. 1° é extensivo aos aposentados e pensionistas do
Município.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta-ES, 05 de dezembrgjlfi.2íll2^

PRESrO^
Dalva d

A A

a Igrei

/ICE-^PRÉSlDli^
Terezinha Vizzoni Mezadri

SECRETARIO

Carlos Valdir M. de Souza

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 - Anchieta - ES



Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ANCHIETA/ES, 05 DE NOVEMBRO DE 2012.
OFICIO PRPN°. 112/2012

DA: EXMA. SRA. DAL VA DA MATTA IGREJA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

AO: EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ANCHIETA/ES

PROF. EDIVAL JOSÉ PETRI

Senhor Prefeito,
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Faço uso da presente para encaminhar a Vossa Excelência, os seguintes g]
Autógrafos de Lei: Autografo de Lei n° 047/2012, proveniente do Projeto de
Lei n° 022/2012 - que Autoriza o Poder Executivo a conceder Abono aos
agentes públicos do Município de Anchieta, de autoria do Poder Executivo,
Autografo de Lei n° 048/2012, proveniente do Projeto de Lei n° 042/2012 -
Que dispõe sobre alteração do anexo IV da Lei 598/2012, de autoria do Poder
Legislativo e Autógrafo de Lei n° 049/2012, proveniente do Projeto de Lei n°
039/2012 - que dispõe sobre fixação do subsídio dos Vereadores do Município
de Anchieta, para a legislatura 2013/2016 e dá outras providencias, de autoria
do Poder Legislativo, todos aprovados na sessão ordinária do dia 04 de
Novembro do ano em curso, para promoção de Sanção ou Veto.

Sem outro assunto no momento, aproveito a oportunidade para
apresentar nossos votos de estima e elevada consideração.

ATENCIOSAMENTE

DALVA^AMATTA IGREJA
PRESroENTETJA-CÂtóvRA

Rua Nancy Ramos Rosa, Portal de Anchieta - Anchieta - ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 0300 - www.camaraanchieta.es.gov.br



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58

LEI N° 800, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012

Autoriza o Poder Executivo a conceder

abono aos agentes públicos do Município de

Anchieta.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faço saber que a

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1® Fica, o Poder Executivo, autorizado a conceder abono aos agentes

públicos do Município de Anchieta, inclusive os vinculados ao IPASA.

Parágrafo único - O benefício será concedido no mês de dezembro do

corrente exercício, não podendo, o valor unitário exceder a R$ 1.000,00 (mil reais).

Art. 2° - O beneficio previsto no art. 1° é extensivo aos aposentados e

pensionistas do Município.

Art. 3® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 6 de dezembro de 2012.

PREFEITO MUNICIPAL

Edivaí José PetrI

Prefeitura Municipal de Anchieta - www.anchieta.es.gov.br



juízo de admissibilidade

Em determinação contida no artigo 130 da Resolução n°. 4/1990 recebo o
Projeto de Lei n° 22/2012, de autoria do Poder Executivo, por considerar que o
seu texto não representa afronta aos dispositivos elencados no artigo supracitado,
devendo, portanto, haver a protocolização da proposta.

Anchieta - ES 03 de Dezembro de 2012.

TRESn5ENlE_D;
DALVA DA MATTA IGREJA




